





DIREITO no Brasil deitasuasraÍzesno conhecidoParecern° 977, do
ConselhoFederaldeEducação,aprovadoem3/12/1965.
O entãoMinistro da Educação,considerandoa necessidadede
implantare desenvolvero regimedecursosdepós-graduaçãoemnosso






quais deveriaser disciplinadaa pós-graduação,explicandoque esses
cursos,empenhadosna formaçãode pesquisadorese docentespara os
cursos superiores, deveriam fazer-se em dois ciclos sucessivos
"equivalentesaos de master e dactarda sistemáticanorteamericana".
Sugeria o Ministro que tais cursos deviam constituir atribuição de
universidades, antes que de estabelecimentos isolados, que só
excepcionalmente mediantepréviaautorizaçãodo ConselhoFederal
poderiammantercursosdepós-graduação. .
Salientavao Conselho,a propósitoda necessidadede cursosde
pós-graduação, que à época esses cursos já se imp'unhamcomo
conseqüêncianaturaldo extraordinário.progressodo saberemtodosos
\ .





sobre as característicasfundamentaisdos cursos de pós-graduação,
correspondentesaosdoisníveis:
"1) A pós-graduaçãode quetrataa alíneab, do art 69,daLei de
Diretrizes e Bases, é constituídapelo ciclo de cursos regularesem
seguimentoàgraduaçãoequevisamadesenvolvereaprofundaraformaçã?







4) O doutoradotempor fim proporcionarformaçãocientíficaou
culturalamplaeprofunda,desenvolvendocapacidadedepesquisaepodê'r
criadosposdiferentesramosdosaber.
5) O doutoradodepesquisateráa designaçãodasseguintesáreas:
Letras,CiênciasNaturais,CiênciasHumanase Filosofia; os doutorados
profissionais se denominam segundo os cursos de graduação
correspondentes.Omestradoseráqualificadopelocursodegraduação,área
oumatériaaqueserefere.



















examinado,em quereveledomíniodo temaescolhidoe capacidadede




por grandeflexibilidade, deixandoamplaliberdadede iniciativa ao
candidatoquereceberáassistênciae orientaçãodeumdiretordeestudos.
Constaráo programasobretudode seminários,trabalhosde pesquisa,
atividadesdelaboratóriocomaparticipàÇãoativadealunos.
11)O mesmocursodepós-graduaçãopoderáreceberdiplomados
provenientesde cursode graduaçãodiverso,desdeque apresentecerta
afinidade.Assim,por-exemplo,aomestradóedoutoradoemAdministração
Pública poderiamser-admitidosbacharéisemDireito e Economia,~em
Biologia,médicosoudiplomadosemHistóriaNatural.
12)paramatrículanoscursosdepós-graduação,alémdodiplomade
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Ministério da Educação,e possamproduzirefeitoslegais.Para isso o
,C;onselhobaixaránormasfixand<;>os critériosdeaprovaçãodos cursos"
Da natureza e fins da pós-graduação em nossos dias
2. A pós-graduaçãositua-seno cumedo.sistemaeducacional., .
Como tal pressupõe,da.parteda docênciae da discência,uma





No cursodeDireito, desdea graduação,chegandoaomestradóe
culminando no doutorado, o ensino 'e a pesquisa devem estar'
permanentementeimbricados.
Aquestãoé depreponderância,deumgradientemqueosmatizes
variam.Mas nãose pode'dispensara pesquisana graduação,damesma
formaquesenãopodedescartaro ensinononíveldemestrado.
No doutoradoparece-nosqueapesquisadevepredominardeforma
quaseabsoluta,;,sendoo [oeusprivilegiadoparaa consideraçãodo novo,
paraa buscadenovassoluçõesdeproblemasvelhose de'novass'oluções
paraosproblemasnovos..Sobretudoàsvésperasdeumnovoinilênio,em







Embora jamais abandonea sua missãoessencialde buscar o




menos250milhõesnão têmacessoa águatratada,400milhõesnão se
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Tais problemassãocomunsa todosos grandescentrosurbanos,
sobretudonospaísesemdesenvolvimento:d,éficithabitacional,carênciana .
qualidadesdos serviçosde infra-estrutura,ocupaçãopredatóriade áreas





Daí o programade pós-graduaçãoquetomamoscomopontode
referência,ondese estudam,do pontode vistajurídico, em.nível de
mestrado,asmegalópoles,asmetrópolese asaglomeraçõesurbanas,com
área de concentraçãono chamado"Direito da Cidade", apoiadanas
seguinteslinhasdepesquisa:"NovosInstrumentosJurídicosdo Regime.'






















dos atributosda propriedade,em queo direitode construirpode ser
concebidoseparadamentedo direitodep~opriedade,mqueessemesmo
direitodeconstruirpodeserimaginadonãocomofaculdadedotitulardo
terrenoa ser exercidamediantelicençada municipalidade,mas como
.concessãodesta,denaturezaconstitutiva,vindaexogenamentedeforapara
dentrodasenhoria. .
O discentetemnotícia de novos institutos.e princípios. Algo'
totalmentediversodoqueeleviuesentiunagraduação.Passaasabero que
é direito de superfície,solo criado,edificaçãocompulsória,direito de'
preempçãourbanística, impostopredial progressivocomo fator de




mocambos,palafitas e loteamentosirregulares.Pass.aa conheceras
op.eraçõesinterligadas,asurbanizaçõesconsorciadas,easnovasfeiçõesda
prescriçãoaquisitiva,o usucapiãocoletivoeo usucapiãoespecialurbano.
A par disso,chega-lheo sentimentodanecessidadede diretrizes
federaisparadisciplinadodesenv6'lvimentourbano,a identificaçãodeum
interesseregional,ao lado do interessefederale estadual,de que são
titularesasregiõesmetropolitanas,emperdadaperspectivadadominância






que se joga com doutrinae normade direito constitucional,direit;p
administrativo,direito civil, direito.processual,.direito penal,direito
tributário,direitomunicipal,etc...
Há que analisaros efeitos das remoçõesdas favelas, o poder
normativo e jurisdicional das associaçõesde moradores,lidar com
categoriasaceitaspelacomunidadefavelada,masnãóreconhecidaspelo
direitoformal(como,porexemplo,"o direitodelage",correspondenteao
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Nessenível de mestrado,a dosede ensinoé considerável,masa
atividadedepesquisaseapresentasignificativamentemaisintensa.
Já no doutorado,arelaçãose inverte.Pa~ao fim detrabalharcom
tentativasdesoluçõesconcretas,partindodaquelesabernovo,vailidarcom




de superfíciena Holandacomoinstrumentode assentamentoem solo
urbano.
São inúmerosos temasque fascinantementepodemser, em um
programacomoesse,objetodeumatesededoutorado.
As dificuldades da pesquisa
3.Sabemostodosdasdificuldadesdapesquisa,naáreadodireito.









Comosalientaa ProP Maria StelladeAmorim,l emcomunicação
feitano111ConselhoNacionaldePesquisaePós-GraduaçãoemDireito,.
realizadoem27 e 28 deoutubrode 1994,dandonotíciaa seusparesde
louváveltrabalho,é importantea existênci,adeumesforçointegradode
pesquisa,constituindo-senos programasuma CoordenaçãoGeral de
Pesquisa,umacoordenaçãocorrespondenteacadalinhadepesquisaeuma
coordenaçãoparacadaprojetodalinhadepesquisa.
AnaisdolU CONPED (ConselhoNacionaldePesquisaePós-GraduaçãoemDireito) p. 125.
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Para tanto, devemospensarna criação, ao .longo do "cursus
hono~m",nacarreiradocente,~epesquisadores.'.
Sãorarosos quenascemcomo privilégiodeensinar'e pesquisar.
Normalmente,há aquelesnascidoscom a vocaçãodo ensino,e os que
nascemcomíndoledopesquisador?








resida na organizaçãoacadêmicae administrativapara a integração
crescentedapesquisae dadocêncianasáreasdeconhecimentoconexas.
Com isto a qualidadedapesquisareceberáumforteimpulsoe o ensino
tornar-se-ámaiscompetenterefletindoaproblemáticadamodemidade.
Pode-se,então,'recuperaro sentidooriginalda universitas,como
sendoo lugarondese encontramrepresentadosos diferentesramosdo
saber, mas também,e principalmente,onde as diferente áreasdo
conhecimento são sistematicamenteintegradas. Cabeà pesquisa
possibilitaressaintegração,pois somenteassimtoma-serelevantee de
qualidade,constituindo-sena fonte de um crítico e humanístico,que
contribuaparao avançodoslimitesdoconhecimento3
o mestr.adoprofissional
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na formaçãoacadêmicafoi formalmenteassumidapelo I PNPG, o qual
assinalavaque:"O ensinosuperioré um setorde formaçãode recursos
humanosparaosdemaisníveisdeensinoe paraasociedade~oscursosde
pós-graduação,no sentidoestrito- mestradoe.doutorado- devemser
regularmentedirigidosparaaformaçãoderecursoshumanosparaopróprio




na melhoriada qualificaçãodocenteconfirmama adequaçãodaquela
decisão.Além Qisso,estadevesemantercomoumaprioridade,umavez






demandasde formação de profissionais de alto nível que não irão
necessariamenteatuarnaáreaacadêmica.
Torna-se necessário, portanto, flexibilizar o modelo de
pós-graduaçãostritu-sensu~especialmentenb mestrado,para atendera
novasdemandasurgidasno mercadoextra-acadêmico.Aliás, deve-se
registrarqueressadi~posiçãojá estavaressaltadano textodo II PNPG,
quandose destacavao propósitode"buscarmodalidadesde mestradoe
doutoradocomcaracterísticasdiferenteseincentivaro sistema melhorse
dimensionar; tendo em vista as especificidades de cada área do





buscar o aperfeiçoamentocontínuo da pós-graduaçãoacadêmica,
buscaremosincentivara implantaçãodeprogramasdemestradodirigidos






tanto, inicialmente,uma comissãode consultoresserá incumbidada
formulaçãodeumconjuntoderecomendações.,,4
EssaidéiasecristalizounaPortarian°47,de17deoutubrode1955,
do Presidente da CAPES, PROFESSOR ABÍLIO BAETA NEVES,
determinando a implantação de procedimentos apropriados à
recomendação,acompanhamentoe avaliaçãode cursos de mestrado
dirigidosàformaçãoprofissional.
Com vistas à consolidaçãoda experiêncianessamodalidadede




É uma experiênciaquedeveser vivida, mas administradacom
absolutocuidado,paraevitarseincorraemumexcessoprofissionalizante,






determinadapor disciplinacorrespondenteno Cursode Graduação(que
talvez nem possamser consideradoscomo dispondo de tal área) é
preocupaçãorelevantea de quea pós-graduaçãonão con'stituasimples
repetiçãooureciclagem,aindaqueaprofundada,dagraduação.
Permitam-nosaludir, maisumavez, aoprogramadepós-graduação





com as seguintes linhas de pesquisa: "Relações Jurídicas
4 INFOCAPES, voI. 3, nOI-2janeiro-junho 1995p. 15/16.




Trata-sedeidentificaro DireitoCivil rompendocom"os angustos
limites impostospela tradicionaldicotomiadireito público e direito
privado, desmistificando-sesuanaturezapatrimoniale individualista.
Direito Privado e Direito Públicofundem-sena perspectivaunitáriado
ordenamentojurídico,acujovérticefoi alçadaapessoahumana.A atenção
dointérpretevolta-separaafunçãosocialdosdireitossubjetivosdefinida
pelo texto constitucional,que subordinaas relaçõespatrimoniaisao
desenvolvimentodapersonalidadedohomeme aoalcancedeprioridades
sociais.Emumapalavra,asrelaçõescontratuais,agestãodapropriedade




6. Impõe-se, para melhores resultados, nos Programas de
Pós-Graduaçãouma articulaçãomaior entreos dois Cursos, com a
participaçãoconjuntaem eventos,seminários,pesquisasem grupo,e
aproveitamentode graduandosem funçõesdocentesna graduação,mas








5 Memória justificativa da implantaçãoda áreade concentração"Direito Civil", na Pós-Graduaçãoda
Faculdade de Direito daUERJ.
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1. Os docentespermanentesde umCursoA devemser 100%doutoresem
cursodedoutoradoepelomenos90%doutoresemcursodemestrado:Não
é necessário,entretanto,que todos tenhamtempointegral ou dedicação
exclusiva'.
2. A grandemaioriados docentespermanentes(90%) deveparticipardas
atividadesde ensino, de pesquisae orientação.Até 20% podem estar
envolvidosematividadesadministrativas.
3. Não deve havermais de 80% de docentescom doutoradoobtido no
própriocurso. .
4. É recomendávela' proporção de quatro a seis alunos por docente
permanente.
5. É positivaa participaçãode 10%a 20% dos docentespermanentesem
programasdetreinamento.
6. A qualificaçãoe dedicaçãodos orientadoresdependedo tipo de curso,
considerando-seque pelo menos 95% dos orientadoresnos cursos de
mestradodevemserdoutores.
7. Recomenda-sededoisacincoorientadospororientador- emdedicação
exclusivaou integral- incluindoestudantesdemestradoe doutorado.
8. O tempomédiodetitulaçãoé de30mesesparao mestradoe de50meses
para o doutorado.O índice de tituladosem relaçãoao númerodos que
ingressamemcadanovaturmadeveseremtornode60%.
9.A produçãocientíficadocentedeveserdeduaspublicaçõesemtrabalhos





6 INFOCAPES, vol. 2-no3, julho/set. 1994,p. 18/19.
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da realização de reuniõesperiódicas, para troca de experiênciase
informações.
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